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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL – AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO –  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA 
QUE ANTECIPOU  EFEITOS  DA  TUTELA  EM 
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  – PRELIMINAR – 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD 
CAUSAM/CHAMAMENTO  DO  MUNICÍPIO  DE 
GUARABIRA –  REJEIÇÃO  –  MÉRITO – 
INEXISTÊNCIA DE DESPESA QUE  EXCEDA O 
CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO ANUAL E VIOLAÇÃO 
AO  PRINCÍPIO  DA RESERVA DO POSSÍVEL  – 
DECISÃO  AGRAVADA  ISENTA  DE  ERROS  – 
MANUTENÇÃO  –  APLICAÇÃO  DO  ART.  557, 
CAPUT, DO CPC – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

–  A Constituição  Federal  estabelece  que  é 
obrigação solidária de todos os Entes Federativos 
(União, Estados e Municípios) promover o acesso 
à  saúde,  de  modo  que  qualquer  deles  tem 
legitimidade  para  responder  às  demandas  que 
visam a  concretização  do  direito  constitucional  à 
saúde.

– Em nome do princípio constitucional do direito à 
vida, a jurisprudência pátria é firme no sentido de 
assegurar aos necessitados o fornecimento gratuito 
de tratamentos e medicamentos quando estes são 
indispensáveis  à  manutenção  da  saúde  do 
paciente, exatamente com é o caso dos autos.
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VISTOS etc.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento interposto  pelo 
ESTADO DA PARAÍBA em face da decisão interlocutória que, nos autos da 
ação  civil  pública ajuizada pelo MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL, 
concedeu  tutela  antecipada  no  sentido  de  determinar  a  realização  de 
cirurgia de tumor celebral no Sr. José Manoel Lima da Silva, sob pena de 
pagamento de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) e sem prejuízo 
bloqueio de valores.

Em suas razões, o agravante  arguiu preliminarmente sua 
ilegitimidade passiva ad causam/chamamento do município de Remígio. No 
mérito, alegou que a condenação viola o princípio da reserva do possível, 
por determinar realização de despesa que excede  o crédito orçamentário 
anual.  Sustentou, também,  que  não  existe  prova  inequívoca  (exames 
pormenorizados) que comprove a  necessidade do tratamento,  bem como 
que não é possível conceder tutela antecipada contra a Fazenda Pública.

Por essas razões, pediu atribuição de efeito suspensivo e ao 
final o provimento deste agravo para reformar a decisão recorrida.

É o relatório.

DECIDO

Com efeito,  este agravo  confronta o pacífico entendimento 
sobre a matéria e, por isso, é manifestamente improcedente.

DA  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD 
CAUSAM/CHAMAMENTO DO MUNICÍPIO DE GUARABIRA

Nesta preliminar o agravante alega sua ilegitimidade passiva, 
motivo pelo qual requer o chamamento do Município de  Guarabira,  ente 
que aponta como legítimo para suportar a obrigação.

Entretanto, sem razão.

A Constituição Federal estabelece que é direito de todos e 
dever do Estado agir na prevenção, fomento e recuperação da saúde de 
toda  população,  em  especial  aos  mais  carentes,  prestando  serviços 
essenciais  tais  como:  fornecimento  de  medicamentos,  exames  e 
procedimento cirúrgico.

Deste  modo,  consuma-se  irremediavelmente  que qualquer 
dos entes federativos possuem obrigação solidária (art. 30, VI, da CF1) na 
promoção  dos  atos  indispensáveis  à  concretização  do  direito  à  saúde, 
1 Art. 30. Compete aos Municípios: (...) VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da 

União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;
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sendo, pois, todos eles legitimados a responderem às demandas judiciais 
que visam o fornecimento de medicamentos, como é o caso dos autos.

Este é o entendimento há muito consolidado no STF:

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  SAÚDE.  FORNECIMENTO 
DE  MEDICAMENTO.  SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES 
FEDERATIVOS. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PUBLICADO EM 13.8.2008.

A jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  da 
responsabilidade solidária dos entes federativos quanto 
ao  fornecimento  de  medicamentos  pelo  Estado, 
podendo o requerente pleiteá-los de qualquer um deles 
– União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.

Agravo regimental conhecido e não provido.

(STF; RE  738729  AgR,  Relator(a):  Min.  ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 15-08-2013)

PACIENTE  PORTADORA DE  DOENÇA ONCOLÓGICA – 
NEOPLASIA MALIGNA DE BAÇO – PESSOA DESTITUÍDA 
DE RECURSOS FINANCEIROS –  DIREITO À VIDA E À 
SAÚDE –  NECESSIDADE  IMPERIOSA  DE  SE 
PRESERVAR,  POR  RAZÕES  DE  CARÁTER  ÉTICO-
JURÍDICO, A INTEGRIDADE DESSE DIREITO ESSENCIAL 
–  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEIOS 
INDISPENSÁVEIS AO TRATAMENTO E À PRESERVAÇÃO 
DA  SAÚDE  DE  PESSOAS  CARENTES  –  DEVER 
CONSTITUCIONAL DO ESTADO (CF, ARTS. 5º, “CAPUT”, 
E 196) – PRECEDENTES (STF)  –  RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O  ESTADO  FEDERAL  BRASILEIRO  –  CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA 
UM,  ALGUNS  OU  TODOS  OS  ENTES  ESTATAIS – 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

(RE  716777  AgR,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO, 
Segunda Turma, julgado em 09/04/2013, DJe-16-05-2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO. 1)RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS  ENTES  FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  2) 
INEXISTÊNCIA  DE  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO 
NECESSÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE 
NEGA PROVIMENTO.

(STF;  RE 586995 AgR,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN LÚCIA, 
Primeira Turma, julgado em 28/06/2011, DJe 16-08-2011).
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Destarte, como qualquer dos Entes da Federação possuem a 
obrigação constitucional de prestar os serviços essenciais de atendimento à 
saúde,  é  o  Estado  da  Paraíba  parte  legítima  e  capaz  de  fornecer  a 
medicação.

Por tais razões, rejeito esta preliminar e passo a enfrentar o 
meritum causae.

DO MÉRITO

Quanto ao mérito, também não assiste razão ao agravante, 
porquanto a decisão agravada foi prolatada em consonância com a pacífica 
jurisprudência pátria e deve ser mantida em todos seus termos.

O  entendimento  do  STF  é  pacífico  no  sentido  de  que  a 
atuação do Poder Judiciário nas demandas que envolvem direito à saúde, e 
por consectário lógico direito à vida, não implica em violação do princípio 
constitucional da separação dos Poderes, porquanto, seria uma  distorção 
pensar que tal princípio, concebido originalmente com o escopo de garantia 
dos direitos  fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice à 
concretização destes.

Além do  mais,  quando  a  questão  reside  no  inalienável  e 
indisponível direito à vida, o Poder Judiciário não está inovando na ordem 
jurídica, mas apenas determinando que o Poder Executivo cumpra políticas 
públicas constitucionalmente estabelecidas, pelo que não se pode invocar a 
aplicação princípio da reserva do possível nem mesmo existe realização de 
despesa que exceda o crédito orçamentário anual.

Nesse sentido, cito os seguintes julgado do STF:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL 
CIVIL.  REPERCUSSÃO  GERAL  PRESUMIDA.  SISTEMA 
PÚBLICO  DE  SAÚDE  LOCAL.  PODER  JUDICIÁRIO. 
DETERMINAÇÃO  DE  ADOÇÃO  DE  MEDIDAS  PARA  A 
MELHORIA DO SISTEMA.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS 
DA SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  E  DA RESERVA DO 
POSSÍVEL.  VIOLAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A repercussão geral é presumida quando o recurso versar 
questão cuja repercussão já houver sido reconhecida pelo 
Tribunal, ou quando impugnar decisão contrária a súmula ou 
a jurisprudência dominante desta Corte (artigo 323, § 1º, do 
RISTF ).
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2. A controvérsia objeto destes autos – possibilidade, ou 
não,  de  o  Poder  Judiciário  determinar  ao  Poder 
Executivo  a  adoção  de  providências  administrativas 
visando  a  melhoria  da  qualidade  da  prestação  do 
serviço  de  saúde  por  hospital  da  rede  pública  –  foi 
submetida à apreciação do Pleno do Supremo Tribunal 
Federal  na  SL  47-AgR,  Relator  o  Ministro  Gilmar 
Mendes, DJ de 30.4.10.

3.  Naquele  julgamento,  esta  Corte,  ponderando  os 
princípios  do  “mínimo  existencial”  e  da  “reserva  do 
possível”,  decidiu  que,  em  se  tratando  de  direito  à 
saúde,  a  intervenção judicial  é  possível  em hipóteses 
como a dos autos, nas quais o Poder Judiciário não está 
inovando na ordem jurídica, mas apenas determinando 
que  o  Poder  Executivo  cumpra  políticas  públicas 
previamente estabelecidas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE  642536  AgR,  Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX,  Primeira 
Turma, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe 27-02-2013)

CRIANÇA  DE  ATÉ  CINCO  ANOS  DE  IDADE  - 
ATENDIMENTO  EM  CRECHE  E  EM  PRÉ-ESCOLA  - 
SENTENÇA QUE OBRIGA O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A 
MATRICULAR  CRIANÇAS  EM  UNIDADES  DE  ENSINO 
INFANTIL  PRÓXIMAS  DE  SUA  RESIDÊNCIA  OU  DO 
ENDEREÇO DE TRABALHO DE SEUS RESPONSÁVEIS 
LEGAIS,  SOB  PENA DE  MULTA DIÁRIA POR  CRIANÇA 
NÃO  ATENDIDA  -  LEGITIMIDADE  JURÍDICA  DA 
UTILIZAÇÃO  DAS  “ASTREINTES”  CONTRA  O  PODER 
PÚBLICO - DOUTRINA - JURISPRUDÊNCIA - OBRIGAÇÃO 
ESTATAL DE RESPEITAR OS DIREITOS DAS CRIANÇAS - 
EDUCAÇÃO  INFANTIL -  DIREITO  ASSEGURADO  PELO 
PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA 
REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53/2006) - COMPREENSÃO 
GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO - 
DEVER  JURÍDICO  CUJA  EXECUÇÃO  SE  IMPÕE  AO 
PODER PÚBLICO,  NOTADAMENTE AO  MUNICÍPIO  (CF, 
ART.  211,  §  2º)  -  LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA 
INTERVENÇÃO  DO  PODER  JUDICIÁRIO  EM  CASO  DE 
OMISSÃO ESTATAL NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS  PREVISTAS  NA  CONSTITUIÇÃO  - 
INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO AO POSTULADO 
DA SEPARAÇÃO DE PODERES - PROTEÇÃO JUDICIAL 
DE DIREITOS SOCIAIS, ESCASSEZ DE RECURSOS E A 
QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” - RESERVA DO 
POSSÍVEL,  MÍNIMO  EXISTENCIAL,  DIGNIDADE  DA 
PESSOA  HUMANA  E  VEDAÇÃO  DO  RETROCESSO 
SOCIAL  -  PRETENDIDA EXONERAÇÃO  DO  ENCARGO 
CONSTITUCIONAL POR  EFEITO  DE  SUPERVENIÊNCIA 
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DE NOVA REALIDADE FÁTICA - QUESTÃO QUE SEQUER 
FOI  SUSCITADA  NAS  RAZÕES  DE  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  -PRINCÍPIO  “JURA NOVIT  CURIA”  - 
INVOCAÇÃO  EM  SEDE  DE  APELO  EXTREMO  - 
IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. 
POLÍTICAS  PÚBLICAS,  OMISSÃO  ESTATAL 
INJUSTIFICÁVEL  E  INTERVENÇÃO  CONCRETIZADORA 
DO  PODER  JUDICIÁRIO  EM  TEMA  DE  EDUCAÇÃO 
INFANTIL: POSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL.

(…)

-  A cláusula da reserva do possível - que não pode ser 
invocada,  pelo  Poder  Público,  com  o  propósito  de 
fraudar, de frustrar e de inviabilizar a implementação de 
políticas  públicas  definidas  na  própria  Constituição  - 
encontra  insuperável  limitação  na  garantia 
constitucional do mínimo existencial, que representa, no 
contexto  de  nosso  ordenamento  positivo,  emanação 
direta do postulado da essencial  dignidade da pessoa 
humana. Doutrina. Precedentes.

(ARE  639337  AgR,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO, 
Segunda Turma, julgado em 23/08/2011, DJe 15-09-2011)

E  também não  destoa  a  jurisprudência  deste  Egrégio 
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DA 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO E 
À  REMESSA  OFICIAL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
FORNECIMENTO DE APARELHO E TIRAS REAGENTES 
PARA MEDIR GLICEMIA. DIREITO À SAÚDE. GARANTIA 
CONSTITUCIONAL  DE  TODOS.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  REJEITADA.  AUSÊNCIA  DA 
APARELHAGEM NO ROL LISTADO PELO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E 
HARMONIA  ENTRE  OS  PODERES.  INOCORRÊNCIA. 
VEDAÇÃO  DE  REALIZAÇÃO  DE  DESPESAS  QUE 
EXCEDA O CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO. ALEGAÇÕES DE 
QUESTÕES DE ORDEM INTERNA DA ADMINISTRAÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA.  DEVER  DO  ESTADO  DE  PROVER  O 
TRATAMENTO.  IRRESIGNAÇÃO  REGIMENTAL. 
ARGUMENTAÇÕES INSUFICIENTES A TRANSMUDAR O 
POSICIONAMENTO  ESPOSADO.  DECISUM  EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ATACADA. 
DESPROVIMENTO.

(...)
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- Não há ofensa à independência dos Poderes da República 
quando o Judiciário se manifesta acerca de ato ilegal, imoral 
e ineficiente do Executivo.

-  Conforme entendimento sedimentado no Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, a falta de previsão orçamentária não 
pode  servir  como escudo  para  eximir  o  Município  de 
cumprir com o seu dever de prestar o serviço de saúde 
adequado à população. (…)

(TJPB -  AC nº  00120120084916001 -  Órgão (1 CAMARA 
ESPECIALIZADA CIVEL)  -  Relator  DES.  JOSÉ RICARDO 
PORTO - j. em 16/04/2013)

Além do mais, todos os documentos colacionados à exordial 
comprovam inequivocadamente a necessidade do tratamento pleiteado, o 
que demostra cabalmente a  existência  prova inequívoca das alegações e 
do perigo de dano irreparável ou de difícil reparação.

Por fim, ressalte-se que impedimento de concessão da tutela 
antecipada contra a Fazenda Pública não se aplica ao caso.

Ora,  não  há  vedação geral  e  abstrata  de  deferimento  de 
medida liminar contra a  Fazenda Pública, porquanto os impedimentos da 
Lei 9.494 /97 se limitam às situações nela expressamente previstas, dentre 
as quais não se inclui o fornecimento de medicamentos.

Assim  sendo,  a  jurisprudência  pátria,  seguindo  orientação 
firmada pelo Colendo STJ, entende pela possibilidade de concessão assim 
como decidiu o Juízo a quo, veja-se:

CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À  SAÚDE.  PROCESSUAL 
CIVIL.  ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. LEI Nº 9.494/97. POSSIBILIDADE.

De acordo com a posição firmada pelo Superior Tribunal 
de  Justiça,  a  vedação  constante  do  art.  1º,  Lei  nº 
9.494/97, admite relativização, de modo a possibilitar a 
concessão de antecipação dos efeitos da tutela contra a 
Fazenda  Pública  como  instrumento  de  efetividade  e 
celeridade da prestação jurisdicional, tal qual ocorre na 
hipótese dos autos. (...)

(TJ-RS  -  AG:  70052005618  RS  ,  Relator:  Armínio  José 
Abreu  Lima  da  Rosa,  Data  de  Julgamento:  12/11/2012, 
Vigésima Primeira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário 
da Justiça do dia 03/12/2012)
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO 
ESPECIFICADO.  SAÚDE.  MEDICAMENTO.  GARANTIA 
CONSTITUCIONAL. PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA 
O  DEFERIMENTO  DA  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
DESNECESSIDADE  DE  PROVA  DE  PEDIDO  NA  VIA 
ADMINISTRATIVA  PARA  ANDAMENTO  DA  DEMANDA. 
POSSIBILIDADE  DO  DEFERIMENTO  DE  LIMINAR 
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  INEXISTÊNCIA  DE 
VEDAÇÃO  GERAL  E  ABSTRATA.  LEI  N.º  9.494/97. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. 

(...)

(TJ-RS - AI: 70058553496 RS , Relator: Marilene Bonzanini, 
Data  de  Julgamento:  17/02/2014,  Vigésima  Segunda 
Câmara Cível, Data de Publicação: DJe 13/03/2014)

PROCESSUAL  CIVIL,  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO.  PRELIMINAR  DE  VEDAÇÃO  DE 
TUTELA ANTECIPADA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA 
UNANIMEMENTE  REJEITADA.  MÉRITO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DIREITO À VIDA E 
À SAÚDE. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1.  Os  direitos  fundamentais  à  vida  e  à  saúde  são 
subjetivos  inalienáveis,  constitucionalmente 
consagrados, necessitando de especial proteção, razão 
pela  qual  há  de  superar  quaisquer  espécies  de 
restrições legais,  daí a rejeição unânime da preliminar 
de impossibilidade de concessão de tutela antecipada 
em face da Fazenda Pública. (…). 5.Precedentes do STJ 
citados.

6. Agravo instrumental provido à unanimidade.

(TJ-PE  -  AG:  171519  PE  001200800212590,  Relator: 
Ricardo  de  Oliveira  Paes  Barreto,  8ª  Câmara  Cível;  DJe 
28/05/2009)

Dessa  forma,  tendo  o  Ministério  Público comprovado  a 
necessidade urgente da cirurgia que necessita o Sr. José Manoel Lima da 
Silva, bem como a insuficiência financeira deste para arcar com os custos 
do procedimento, correta encontra-se a decisão agravada.
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DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC, 
NEGO  SEGUIMENTO AGRAVO  DE  INSTRUMENTO por  confrontar  a 
jurisprudência dominante sobre a matéria, e mantenho a decisão agravada 
em todos seus termos.

P. I.

João Pessoa, 9 de setembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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